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PARECER JI]RÍDICO 2OT7 - PMITB

PROCESSO N': 27 122017 l00l -DL

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ MUNICÍPIO DE ITAITUBA

ASSUNTO: A CONTINUAÇÃO DA OBRA DA CRECHE PORTE *8" NO BAIRRO

PIRACANÃ, NA ZONA URBANA NO MUNICíPIO DE ITAITUBA,

EMENTA: Constitucional. Administrativo. Licitação. contratação Direta. Dispensa de

Lic itação Base Legal : Lei n' 8.666/93. Art. 24, XI.

Vem ao exame deste Procurador Jurídico Municipal, o Presente processo

administrativo, que trata de contratação da empresa MONTEIRO E ARAUJO LTDA - ME'
pessoa Jurídica de Direito Privado, visando atender as necessidades da(o) FUNDO

MUNICIpAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA, conforme o constante na Solicitação de

Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para execução do

objeto deste pro""..o administrativo, na modalidade de dispensa de licitação, com fulcro no art'

24, inciso XI, da Lei 8.666/93.

Consta Despacho do setor competente, o qual informa quanto à previsão de

despesanaprogÍamâçãoorçamentáriaExercício20l7Projeto0910.l236l040l.l.0o7
ó"árurça" dà óntro'de Eáucação lnfantil na Zona tJrbana, classificação econômica

4.490.51 .00 Obras e Instalações.

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se seguem'

Cumpre-nospreliminârmentetranscreveripsisliterisoParecerJurídicodalavra
deste subscritor que àrientou no sentido de ser dispensável na forma do aÍigo 24, Xl da Lei n'
g.6661g3 adespeia para contratação de licitante que ficou classificada em 2o lugar, no tocante a

remanescente àe obia, na construção de 0l (uma) creche Pró-infância tipo "B" para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Itaituba Vejamos:

PARECER JURÍDICO 20I7 . PMITB

PROCESSO: CONCORRÉNCIA N" OO4/20I3'

IN TERESSADO: FLNDO MLINICIPAL DE EDUCAÇÀO'

ASSTNTO: CONSTURÇÀO DE UMA CRECHE PRO-

INFÂNCIA, TIPO B, NA ZONA URBANA DO MLNTCIPIO

I,OCALIZADA NA 2E RUA, BAIRRO DO PIRACAN,d

ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE ITAITUBA.

CHAMAMENTO DE LICITANTE CLASSIFICADO EM

ieôúoo LUGAR, PARA ExECUÇÃo DE

REMANESCENTE DE OBRA.

IiMENTA: Constitucional. Administrativo Modalidade

Concorrência. Rescisão Contratual ChaÍnamento da 2"

colocada do Certame Concorrência n' 004/2013'

Possibilidade. À
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I. RELATORIO

E o relatório

Consta dos autos. que a licilante GMx IERRAPLANAGEM.
CONSTRUÇÔES E COMERCIO LTDA _ ME. VCNCCU O LOIE

I da Concorrênçia no 004/2013, pam construir uma CRECHE

PRó.INFÂNCIA. TIPO B, NA ZONA URBANA DO

MUNICÍPIO LOCALIZADA NA 2q RUÀ BAIRRO DO

PIRACANÀ, ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE

ITAITUBA. A proposta vencedora envolvia o pagamento de

R$-1.572.513,05 (Um milhão. quinhentos e setenta e dois mil.

quinhentos e treze reais e cinco centavos), de conformidade

com a planilha de custos. cronograma fisico'financeiro e

condições contidas no Edital de Concorrência

vem ao exame deste Procurador Juridico Municipal, com

vistas aos documenlos (Justificativa - Contrato n'0149/2013 -

Planilha orçarnentfuia para continuação da obIa de consÍuçâo

de creche porte "8" - Cronogmma fisico-financeiro - Manual

de Projeto- Cenidão de Registro e Quitação Pessoa Física -
Cedidáo de Regularidade de Natureza Tributária - Ceíidão de

Regularidade de Natureza não TÍibuttuia - Cenidão Judicial

Ci;l Negativa Cenidão Positiva com efeitos de negativa de

débitos relalivos aos tributos federais e a divida ativa da uniâo

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas Certificado de

Regularidade d; FGTS - CRF Certidão Negativa de Débitos

Mtr=nicipal - Documento paÍticulal €ncaminhado a Prefeitura

Mr-rnicioal de ltaituba pela empresa GMX
TFRRÀPI-ANACEM. CONSTRUÇÔES E COMERCIO.ME

- Offcio n' O3gOl2Ol7 - Termo de Rescisão amigável do

Contrato no 00149/2013) e em minuciosa análise sobre' a

oossivet contrataçào de empresa que foi classificada em 2o

iugar. refe.ente a remanescente de obrÀ ou seja' o

.tr'Àur"nto da licitante MoNTEIRo E ALAÚio LTDA -
ME. estabelecida à Rod. Transamazônica' Km 01, s/n,

Com&cio. ttaituba - PA. inscrita no CNPJ sob o n"

07.528.534/0001-34, representado pelo Sr. NaÍci§io Femandcs

de Amúio, especialmente no tocante as formalidades

n€cessárias, encaminhando a documentação referida ao none'

para que seja procedido o devido parecer juridico' a respeito

da.lusiificaiiva proposla pelo Fundo Municipal de tducaçào'

buicando-se a conclusâo da obra €m epigrafe'

Examinando o referido processo, pa§so a leceÍ í§

considerações que se seguem.

Estabelece o art. 37, inciso XXl. da Cafia Magna. a

ohrisatoriedade de realizaçào de procedimento licitatório paÍa

conõançôes i'eitas pelo Poder Público. para contrataÍ §eniços'

ou adouirir Drodutos, ou produlos e seniço No entanto' o

nróorio disDosili\o constitucional reconhece a existência de

i*""ço.r à i.gra uo efetuar a ressalva dos casos especificados

na legislaçaol quais sejam a dispensa e â inexigibilidade de

licilação.

Iissa obrisatoriedadc de licitar funda-se em dois aspectos

basilares,'o primeiro é o de €stabelecer um ttatamento

igualitario entre os interessados €m contratar, como forma de

€



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaitubê
realização do principio da impessoalidade, da isonomia e da
moralidade; e o segundo revela-se no propósito do poder
Público de alcançar a proposta que lhe s€ja mais vantajosa.

Sendo assim, o legisladoÍ Constituinte admitiu a
possibilidade de existirem casos em que a licitaçâo poderá
deixar de ser realizad4 autorizando a Administração Pública a
celebrar, de forma discricionári4 contratações diretas sem a
concretizaçâo de certame licitatório.

Para se chegar a uma conclusào b^lizada a segum sobre a
questão. devem-se analisar a Legislação Federal e posiçôes
doutrinárias sobÍe a contratação direta com a Administração
Púbiica.

Ncsse sentido, verifica-se a Lei Federal 8.666/93 (Lei de
Licitações e contratos) em seu artigo 24, item XI, in verbis:

-Art. 24. É dispensável a Licitação
(........)

Xl na cpnkatação de remanescente de obr4 serviço ou
fomecimento, em cons€quência de rescisão contratual, desde
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e
aceita as mesmas condiçôes oferecidas pelo licitante vencedor.
inclusive ao preço, devidamente corrigido"

Com base nas informações constantes nos autos. a contatação
de Íemanescente de obra para a "Constrüçâo de 01 (uma)
creche Pró-inÍãncia tipo 8". visa suprir as necessidades do
Fundo Municipal de Educação, conforme relata a justificativa
descrita a seguir, in verbis:

"Processo: Concorrência
Obra: Construção de uma creche Pró-infãnci4 tipo B, na Zona
Urbana do Município.
Assunto: Justificativa de Contratação Direta - Continuidade
de Obra.
JustiÍicativa
A Secretaria Municipal de Educação vem tomando as
providências necessárias à continuidade de obras essenciais
para o contexto escolar em nosso Município. Uma das obÍas
imprescindivgis para a comunidade do Bairro do Piracanâ é a
conclusão da CreÇhe Pró-inÍància, tipo B. que terá enorme
beneficio educacional e social às famílias daquela
comunidade
Ocorre que, embora teúa cump do etapas da obr4 a empresa
vencedom do certame e Íesponsável pela construçâo, assinalou
a desistência na continuidade contratual, o que suscitou a
medida legal aplicável para ensejar prejuízo ao objeto
almejado.
O gestor municipal, ao zelar pelo principio da economicidade
e da eficiênci4 deve buscar mecanismos jurídicos, capazes de
resolver e não causar embaraços que obstem o interesse
público envolvido. Neste sentido, a Secretaria Municipal de
Educaçào entende pertinente e devidam€nte justificável a

contratação da empresa remÍlnescente no processo licitatório,
ou sej4 a segunda colocada no certüne.
Assim, considerando a urgência na conclusâo da obr4 em
decorrência da proximidade do início do próximo exercicio
escolar, cntende extremamente necessá[io que seja realizada

§
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nova contrdtação, no sentido de concluir a obra da Creche Pró-
infãncia. no Bairro do Piracanã.
2. Da Condição da Proposta e Ajustes necessários
A execução da obra será efetuada nos termos estipulados no
contrato original, desse modo, serão preservadas as condiçõ€s
originais da exscução do serviço, revestindo-se, desta maneira
de obediência aos principios ordenadores do processo
licitatório. mormente a economicidade. Assevera-se que, em
razão de divergência suscitada na elaboraçâo do contrato,
quaÍtto à questões de valores e orçünento indicado, o novo
contmto devení sea ajustado, de acordo com o convênio
celebrado, utilizando-se, portanto, a dotação orçamentária
especifica do referido instrumento.
3. Da Fundamentação
A contratação, nos termos e condições acima especificados,
encontra supedâneo na determinação legal insculpida no inciso
XÍ, do art.24, da Lei n'8.666/93. Nesse sentido, é cediço que

a obra. a despeito de ter sido contratada. através de

instrumento original e resp€ctivos aditivos, resla ainda
inacabada-
Assim, diante dessa realidade, considerando-se a r€levância
social e a responsabilidade pela relevância çducacional da
obr4 a Secretaria Municipal de Educação, buscando
resguardar a legalidade do procedimento, entende necessário
tomar a adoção dos prcceitos elencados na lei de licitações, a
saber:
-4n.24 - E dispensável a liciEção:
Xl - na contratação de remanescente de obr4 serviço ou
fomecimento. em consequência de rsscisão contmtual, desde
que atendida a ord€m de classificação da licitação antedor e

aceita as mesmas condiçôes oferccidas pelo licitante vencedor,
inclusive quanto ao prcço, devidamente conigido;"
4. Considerações Finais:
N€stes, a Secrstaria Municipal de Educaçào justifica a
necessidade de contratação direta da empresa Íemanescente do
processo licitatório, buscando-se a conclusão da obr4 em

epígrafe. mantendo-s€ as condiçõ€s técnicas elencadas no
ceruime.
Itaituba. 13 de novembro de 2017.
AMILTON TEIXEIRA PÍNHO
Secretário Municipal de Educação"

Diante do exposto é d€ extrema necessidade a contmtação da
empresa remarescente para dar continuidade a "Construção de

0l (uma) creche Pró-infincia tipo B" para atender a demanda

do Fundo Municipal de Educação de Itaituba. Íicando assim

evidenciado e configurando neste caso, o disposto no AÍ. 24.

Inciso XI da Lei n" 8.666/93.

E interessante acrescentar que agindo assim, é impoftante se

respaldar, dsmonstrando que ssta contrataçào não é arbitÉria,
mas sim, o chamamento do licitante que ficou em segundo

lugar em relaçào ao certame.

Considerando que a abertura de um processo licitatório para a

contratação de empres4 demandaria ainda mais tempo, tendo

em vista a paralisaçâo da obm já há alguns anos;

Considerando quÊ tal fato enseja a contratação direta e em tese

com a máxima urgênci4 com o intuito de fomecçr aos
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municipes mais uma infra-estrutura escolar referente ao ensino

infantill

Considerando ainda que o gestor não pode se omitir em tomar

todas as medidas cabíveis e legais, de modo a gamntir o

direito à Educaçâo, com atendimento adequado a população

que dele necessitar, promovendo a melhoria da qualidade de

vida e a busca do exercício pleno da cidadania uma vez que o

PRÓ-INFÂNCIA foi criado com vistas ao aprimoramento da

infia-estrutura da rede pública de educação infantil dos

municipios por meio de coostlução de novas unidades

escolares, reformas ou ampliações, bem como seu respectivo

aparelhamento com çquipamentos e mobiliários adequados,

devendo ser acessíveis a loda a populaçàoi

Passamos a apresentar as razões para a contratação diret4 por

dispensa de licitação, para Construçâo de 0l (uma) creche

Pró-infãncia tipo B" , apresentando os necessários

firndamentos fático-legais.

2. DAS RAZÕES DA CONVOCAÇÀO DA LICITANTE
MONTEIRO E ARAÚJO LTDA _ ME

Comojá explicitado anteriormente. a raáo do chamamento da

licitanie açima identificads. deu-se em razão da vencedora do

cename ter resolvido rescindir o contmto em epígrafe. No

mais. a segunda colocada no certame, ou sejq a €mprcsa

Monteiro e Araújo LTDA ME, concorda com as mesmas

condições aceitas pela licitante vencedora.

3, DO VALOR DA CONTRATAÇÀO

O valor da Contratação será realizado com a MONTEIRO E

ARAÚJO LTDA - ME. inscrita no cNPJ sob o n'
0?.528.534/0001-34. no valor de R$-1.236 920.77 (Um

milhão. duzentos e trinta e seis mil, novecentos e vinte reais e

setenta e sete centavos), conforme planilha orçamentária para

continuação da obra de construção de crcche porte B, em

anexo. Ressalta-se que o valor contratado com a

vencedora./desistente do LotÇ I do cerlame' a empresa GMX -
TERRAPI,ANAGEM, CONSTRUÇÕES E COMERCIO

LTDA - ME, foi no importe de R§-1 572 513.05 (Um milhão'

quinhentos e setenla e dois mil. quinhentos e treze reais e

cinco centavos), valor este superior ao valor a ser contratado

com a classiÍicada em segundo lugar.

4. DA JURISPRUDÊNCIA

A -Jurisprudência dos diversos I ribunais nào observam

ilesalidade oo chamamento da segunda colocada no Cgrtame

LiJitatório. quando da desistência da empresa primeira

colocada- desde que alenda as mesmas condições da empresa

vencedom:

"TRF-I _ AGRAVO DE INSTRUMENTO AG IO83 DF

2004.01.00.001083-6 (TRF-l )
Data de publicação: 3010612004

Ementa: ADMINISTRATIVO. AORAVO DE

INSTRUMENTO. LICITAÇÀO. MODAITDADE.

CONSULTA. ANATEL- DESISTÊNCIA DA EMPRESA.

VENCEDORÁ DO CERTAME. CHAMAMENTO DA

(q
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SEGUNDA COLOCADA. LEGALIDADE. CONTRATO

QUE DEVE SER EFETIVADO NAS MESMÂS
CONDTÇÔES PROPOSTAS PELA PRIMEIRA
CLASSIFICADA. l. A teor do aÍ. 55, inciso lX. da Lei

9.472197, inexiste ilegalidade no ato da comissão de licitação'

na modalidade consultÀ que chama a empresa classificada em

segundo luga! no certame, em razâo de a vencedom ter

desistido de assumir o objeto da licitaçâo. 2. Inaplicável o aí'
48. inciso ll, da Lei 8.666/93, que prevê a desclassificaÇâo das

"propostas com valor global supe or ao limitg estabelecido"'

visto que tal limite nâo foi Íixado no edital, mas tão-somente

uma estimativa de preço. 3. Entretanto, nos termos do art 64'

§ 2",. da Lei 8.666/93, impõe-se que o contrato com a segunda

iolocada seja efetivado nas mesmas condiçôes propostas pela

. primeira classiÍicada, inclusive quanto aos preços atualizados

. de conformidade com o ato convocatório 4 Agravo de

inÍrumento a que s€ dá parcial provimento para reconhecer a

legalidade da contratação com a empresa classificada em

. segundo lugar, desde que €sta aceite as mesmas condições da

proposta da Primeira colocada "

,'Jeste diapasão, verificamos ainda com o fundamento legal da

Lei 8.666193. mais especillcamenle amparado nos anigos 24

' Xt.64 - § 2",78 - XVll e 79- It - § l', a possibilidade de

haver o chamamento da empresa, segunda colocadq na

Conconência n" 004/2013'

Assim sendo, de posse dos €lementos expostos nos autos e

havendo a previsão legal, entende este Procurador Juridico,

que é dispensável na forma do aíigo 24, XI da Lei 8 666/93'

*m a rua devida publicação, a despesa pam contatação de

licitante que ficou classificada em 2" lugar, no tocante a

r€manescente de obr4 na Con§tÍução de 0l (uma) creche Pró-

inüncia tipo B" para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de ltaituba. Este Procurador Juridico

entendi ser plausível os argumentos constantes nos autos e tal

contratação ;stá justiÍicad& conforme possibilita o an 24, Xl.
da Lei n" 8.666/93. A adjudicação deverâ ser realizada pelo Sr'

Pregoeiro e homologação do rcspectivo Ordenador de despesa'

em substituição a empr€sa de-sisteote CYI^ 
-

TERRAPLANACEM, CONSTRUÇÕES E COMERCIO

LTDA _ ME.

Ressalvamos que na referida convocação, deve-se haver a

comprovação da habilitação €xigida para a licitante

clasiificada em segundo lugar a ser convocad& se esse vier a

seÍ o crlso. Deve-se observar também o regramento aplicável

às despesas, tais como o an. 26 da Lei n'8 666/93'

á o parecer, sub censura.

ITAITUBA - PA terça-feirq 2l de Novcmbro de 2017

Atemistokhlcs A. de Sousa

Procurador do Município de ItaitubaiPA

OAB/PA o" 9.964

§
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Estabelece o art- 37, inciso XXI, dâ Carta Magna, a obrigatoriedade de

realizaçáo de procedimento licitatório paÍa contratações feitas pelo Poder Público, para contratar

servigos, ou adquirir produtos, ou produtos e serviço' No entanto, o próprio dispositivo

constitucional reôonhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos

especificados na legislação, quais sejum a disoensa e a inuigib '

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, o primeiro é

o de estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma de

realizaçáo do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se

no propósito dà Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa'

Sendoassim,olegisladorConstituint€admitiuapossibilidadedeexistirem
casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a

celebrar, àe forma disóricionária, contrataçõ€s diretas sem a concretização de certame

licitâtório.

Para se chegar a uma conclusão balinda e segura sobre a questão' devem-se

analisar a Legislação Federal e posições doutrinrí,rias sobre a contratação direta com a

Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se a Lei Federal 8'666193 (Lei de Licitações e

contratos) em seu artigo 24, item Xl, in verbis:

''Art. 24. É dispensável a LiÇitação:
(........)
XI na contrôtação de remanescenle de obrq serviço ou

fomecimento, €m consequência de rescisão contratual' desde

que atendida a ordem de classificaçâo anterior e aceita. as

mesmas condições ofçrecida§ pelo licitante vencedor'

inclusive ao preço, devidamente corrigido."

O que se verifica nesse artigo da Lei é um caso de exceção em que a

Administração Pública pode contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de

um processo licitatório, ocorrendo à dispensa de licitação'

Do exposto, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no sentido de que a

licitação atende a duas finaliàade. 
".r"n"iuir. 

A primeira delas é permitir que o Poder Público

possa escolher, dentre as propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa ao interesse. público'

De outro lado, presta-se â permitir aos cidadãos, em igualdade de condições e sem privilégios'

usufruir do seu àireito de pàrticipar dos contratos que o Poder Púhlico celebra. Com isso. evita-

." qr" ot agentes públicos, fazendo uso inadequado da máquina administrativa' obtenham' para

,i J, puru ãutrem, vantagem ilícita deconente da celebração de contratos administrativos, em

evidente prejuízo para a res publica.

Todavia, existem certâs situações em que o Administrador Público' embora

podendorealizaroprocessodelicitação,emvirtudedaexistênciadedeterminadassituações'
oo4erá disoensar a iealizaçào do certáme (discricionariedade), como são os casos previstos no

ii-. iq au Lei 8.666193, sâo as hipóteses denominadas de licitação dispensável. Noutros casos, o

administrador se encontrará áiant" d" situações, ora materiais, ora jurídicas, que o

iÀpá.riüifi,*""a e realizarr licitação, como nos casos previstos no art. 25 da mesma lei, são as

hipóteses denominadas de inexigibilidade de licitação'

ê
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Vê-se, portanto, que a legislação fixa hipóteses de exceção à regra, oferecendo

uma margem de ação ao administrador, diz-se então que a Administração Pública possui

discricionariedade para contratar por inexigibilidade de licitação para os casos expostos.

Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da situação,

contudo sem ferir o ordenamento jurídico, uma vez que cumpre com os princípios gerais da

Administração Pública, notadamente o da Iegalidade e eficiência.

Para melhor explicitar nossos argumentos vejamos o que pensa o Professo:

MARÇAL JUSTEM FILHO em sua obra COMENTARIOS A LEI DE LICITAÇAO E

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Ed. p. 238:

-Todos os ramos do Direito contêm regras específicas a

p.opósito de situações emergenciais. No DiÍeito Público, é

ainda maior a relevância do fenômeno. l rata-se de

manifestaçâo do instituto da "necessidade". Nele estão

abrangidas todas essas situações de excepcionalidades,

cara,cterizadas pela anormalidades. A necessidade retrata-se na

existência de situaçào fática onde há potencial de dano caso

sejam aplicadas as regras padrão."

Com base nas informações constantes nos autos do Processo Licitatório no

271220171001-DL, a continuação da obra da $eche porte "B", visa atender as necessidades do

Fundo Municipal de Educação de ltaituba, e em especial as necessidades da comunidade

escolar, conforme relata ajustificativa acostada âos autos.

Diante do exposto é de extrema necessidade a continuidade da obra para atender

as necessidades do Fundo Municipal de Educação de ltaituba.

Para que o respeito à ordem juridica e ao principio da legalidade sejam

cumpridos, percebe-se nos autos do processo administrativo que foi confeccionado CronogÍama

Físiio - Financeiro, bem como, Planilha Orçamentária pela empresa MONTEIRO E ARAUJO

LTDA - ME, segunda colocada.

É interessante acrescentar que agindo assim, é importante se respaldar,

demonstrando que esta contratação não é arbitráriq mas sim, uma licitação simplificada de fato,

porém não deixando assim de ser uma das fases do procedimenÍo administrativo'

DAS RAZOES DA CONVOCA CÃO DA LICITANTE MONTEIRO E ARAUJO
ADA

A razÁo da convocação da licitante MONTEIRO E ARAUJO LTDA - ME,

deu-se pelo fato da licitante vencedora do certame ter resolvido rescindir o contrato. No mais, a

segundà colocada aceita as mesmas condições aceitas pela vencedora do certame'

LTDA 2',CO

DO VALOR DA CONTRAT ACAO

ovalortotaldaContrataçãodaobraacimamencionadaseiárealizadacoma
empresa MoNTEIRO E ARAUJO LTDA _ ME, no montante de R$.1.236.920,77 (um milhão,

duzentos e trinta e seis mil, novecentos e vinte reais e setenta e sete centavos)

ru



?

REPÚBLICA TEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

Nesse sentido, caracterizado está a necessidade da contratâção, haja vista que a

realização de um certame licitatório para outra contratação, demandaria um determinado tempo

que inviabilizaria uma rápida e efetiva atuação administrativa. Este Procurador Jurídico entende

ser plausível os argumentos constantes nos autos. Assim, tal convocação €stá justificada,

conforme possibilita o art. 24, XI, da Lei n'8.666193.

Assimsendo,depossedosdocumentosqueinstruemesteehavendoaprevisão
legal, entende este Procurador Jurídico, que é dispensável na forma do artigo 24, Xl da Lei

S.ZAáB,com a sua devida publicação a despesa a continuação da obra da creche porte "B" no

Bairro Piracanã.

É o parecet, sub censura.

ITA

o An"9

Ate A.
couridi
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